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SAECIL: 

ANEXO IV 

INFORMAGOES - NOTA FISCAL ELETRONICA 

IMPORTANTE 

SECRETARIA DA FAZENDA 

COMUNICADO 

Leme/SP, 20 de outubro de 2,010 

A Prefeitura do Municipio de Leme, neste ato representada pelo Sr. Carlos 
César de Godoy, - Secretdrio da Fazenda, comunica Vossa Senhoria que de 
acordo com o Protocolo (CONFAZ Conselho Nacional de Politica Fazendária) n© 
85 de 09/07/2010, a partir de 1° de dezembro de 2.010, todos os 
contribuintes independentemente da atividade econdmica exercida, realizem 
operações: 

I - destinadas a Administração Publica direta ou indireta, inciusive 

empresa publica e sociedade de economia mista, de qualquer dos Poderes da 
unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios; 

“Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrénica ~ NF-e” 

Portanto, comunico Vossas Senhorias para que divulguem esta informacdo 
aos seus fornecedores para evitar problemas futuros, ou seja, a recusa do 
Documento Fiscal pela DivisGo de Contabilidade do Municipio de Leme. 
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SAECIL:: 

Protoc. ICMS CONFAZ 85/10 - Protoc. ICMS - Protocolo ICMS CONSELHO 
NACIONAL DE POLITICA FAZENDARIA - CONFAZ nº 85 de 09.07.2010. 

D.O.U.: 14.07.2010 
Afters o Protocolos ICMS 42/09 
#stabais a ol á 
utilizaçã 
1E 

Js Estados de Aore, 

3, Rio 
o Paúlo. 
respoctivos. Secretár 

fributação, P : arts, 102 
Tributário Nacional - Lei n® 5.172, de 25 de outubro de 1966 - “ 
E Ajuste SINIEF 07, de 30 de setembro de 

i 

199 do Cédigo 

2005 on 

Protocolo ICMS 42, de 3 de julho de 2009 

Cléusula segunda Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrénica - NF-e, 
modelo 55, em substituigéo & Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, a partir de 1° de 
dezembro de 2010, os contribuintes que, independentemente da atividade 
econémica exercida, realizem operagGes: 

! - destinadas & Administração Pública direta ou indirets, inclusive empresa 
pablica e sociedade de economia mista, de qualquer dos Poderes da Unido, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municipios; 

com destinatário tocalizado em um 
mátente; 

e da Federação dife faqueta d 

Uit comérci 

Protocolo ICMS CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - 
CONFAZ nº 85 de 09.07.2010 (Altera o Protocolos ICMS 42/09, que N 
estabelece a obrigatoriedade da utilização da Nota Fiscal Eletrônica (NF- - / 
e) pelo critério de CNAE e operações com os destinatários que 
especifica. ) 
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SAECIL: B 2~ 

IMPRENSA OFICIAL DO NN 

ispõe sobre a retenção na fonte do impos 

1nos pagamentos eletuados por Órgãos da Administra açã 
Pública Direta do Município, inclusive suas Autarquias e 

Fundações, e dá outras providências.” 

CLAUDEMIR APARECIDO BORGES, Prefeito do Município de Lome. 
Estado de São Paulo s uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgi. 
256a do Muaicipio. e: 

Considerátido o disposto no inciso 1, do artigo 158 da Constituigo Federal 
que atríbui w05 Municipios a titularidade do produto da arrscadáção do imposto da 

tnãa ¢ provontos de qualquer natureza, incidente ná fonte. sobre 
rendimeútos pagos, a qualeuer título. por elzi, suas autarquias « pelas fundações que 
instituírem e mantiverem”: 

Considerando a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal no ju 
mento do Recurso Extraordinário com Repercussão Gefal nº 1.293433-RS, 0 Ação. 
Civil Pública Originásis º 2.897; 

Considerando a tese fixada para o Tema 1,130, da Repercussão Gera! que 
dev intespretação conforme a Constinaição Federal, do artigo 64, da Lei Fedesal nº 
9.430, de 27 de dezembro de 1996, pars atíbuir sos Municípios n tmiaridade das 

arrecadadas 2 título de imposto de senda retido na fonte incidente sobre 
valoras pagos pot áles, vuas amarquias « fundações a pessons fisicas ou jusídica: 
voguueatadas para 4 prestação de bens ou serviços, e gossibil lização do me 
o regramento aplicado pela União, no.casa, a fnstinção Normativa RFB nº 1234, 
de 12 de dezembro de 2012: 

Considerando que « Receita Federal do Beasil extizou a tss 
REB o 2094, de t5 de julho . alterando » Instrução Normativa RFB 1f 
2005, de 29 de janeiro de 2003, que dis  apresentação da Declariçãs 
de Débitos « Créditos Tributários Federais (DCTF) o a Declasaçõo de Détitos é 
Créditos Tributários Federais Previdenciários « de Outras Entidades e Fundos (DC. 
TFWeb) 

Considerando a irreversibilidade da decisão cims citada, coja Acórdão foi 
cbisto de embargos de declaração opastos pela Fazends Nucional o somente com 
i pretensão de obier a modulação dos seus efeito: 

Considerando que o Imposis de Renda Retido na Fonte é de conperénci 
mensal, o que exige & imediata adequação dos procedimentos para fins de aplicação 

camento no fornecimento de bens e prestação de serviços, inclusive 0i 
104 em qurso, sem vistas « asróguear o cumprimento do dispósio no artigo 11. 

s Lei Camplementar Fedecal nº 101, de 2000 (LRF); 
idevamdo sinda, o Coustuicado GP nº 55 
tado de São Pavio: 

Considersado por fim, a necessídade de podrónizar vs procedimentos par 
que a retenção « & recolhimento de tributos e contribuicdes sejam realizados em 
conformidade w0 que foi deliberado pelo STE ¢ determina a legislação, sem deixar 
de vomprit com as obrigações acessórias de presiação de in 
Federal do Brasil, 

DECRETA: 

1ção Normativa 

o Tritinal de 

Ast. 1º Os êrgãos da Adininistração Pública Municipal Diseta, Autárquica o 
Fundacional do Município de Leme, Estado de São Paulo, estão cbrigados a seter 
& secolher an Tesonro Municipal o tmposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF) 

innte sobre 03 pagamentos que efemarem a pessoas fisicas os juridícas peto fo 
t510 de bens ou prestação de serviços em geral. inclusive obras de constaição 

cl om base nas aliquotas previstas no Anexo 1. da Iustrução Normativa RFB nº 
1234, de 1) de o 2012, esposificamente « coluna “IR (02 
bem cbservar o dispasto neste Decteto-e na IN REB aº 1.234/2012. 

§ 1º Não sers realizado gualquer desconto de Contribuição par o PISPA- 
SEP, e a ritilo de Contribuição Social Sobre o Lucro Liquido (CSLL) a Contribuigho 
pasa e Financiamento da Seguridade Sacial - COFINS, ressalvadas ax hipóreses de 
velebração de Convénio com & REB, nós térmos u que se vefere 0 artigo 33, da Lei 
Federal nº 10.833, 29 de dezembro de 2003 

§2° As velenções na fonte do imposto de renda serão efetuadas sobre qual- 
ques forma de pagamento. incluzive o5 que forem autecipados por conta de foreci- 
mento de bens ou de prestação de serviços, para eutrega futura 

$ 3º O valozes do impasto de renda retidos s fonte deverão ser recolhidos 
sunta do Tesouro Municipal, por meio de procedimentos adotados no sisterma &- 

Aunceiro e contábil do Município, 4t o 5° (quínto) di Wl do mês subsequenst 0 
da retenção. 

$ 4º Não havers retenção de imposto de reuda mas hipóteses eleneadas no 
amgo 4º. da Insteução Noroativa RFB o' 1.234/2012. 

$5º À condição de imunidade e isenção, ou. por ser ostante pelo Simpi 
Nacional, para fins de aplicação-do § 47, deverá sor comprovada 4 cada pagamento 
1 ser efetuado, medianto deciaração envisda junto 20 documento fiscal, conformo 
08 Anexos I1. Tl e IV, da Instrução Nonnativa REB nº 1 234/2012. conforme e eu- 
quadranento. 

$6º O cálcuto das retenções do imposto de renda sa foste incidentes sobre 
5 pagamentos efetados a pessoas fisicas contimiará sendo restizado com buse sa 
tabrla peogressiva mensal vigeate. 

Ast, 2º Os eomeatados sérão notificados e orientados na fonma do Asexo 
Ussica deste Desseto, para que. quando do faturamenta dos bens. 
e para fins exclusivos de IRRF, pássem a ubservas o disposto neste Decreto « sa DN 
REB 2 

posto de renda a ser 
prestado. 

tido pertinente à natsceza do bem fomesido o do serviço 

Ast, 3º Os prestadores de seviço é foraecedores de bens devesão emitir o 
documentos fiscais em abservância às regras de setenção dispostas neste Decreta e 
na Inctrção Normativa REB o 12343012 

§ 1% 05 documentos de cobrança em desacord 
artigo, não serão aceítos para 

com 
e de liquidação de despesa. 

3º Faturas de energia élétrica, telefonia e extras que % 
ficam temporarisivente dispensadas da retenção, por força da dificuldade de 

do débito com o fomecedar, até que seja atesdido o disposto no artigo 4º, 
te Decreto. 

o prevísto no caput deste 

bar 
quitaçi 
@ 

AnA f 
de telefonia 

0 nã fonte do imposto de senda sobre as faturas de en 
Serviços sobee 05 quais o Musicípio sesli 

se verífique a viabilidsde de ser reálizado de oura forma, será efotuada após seren 
Tealizadas às negociações é ajusses necessários e o referidos documentos sejam 

s pelas empresaz já com o valor liquido da retenção é com destaque do v 
to imposte d reada « 166 retido. 

$ 1º As negociações e ajustes necessários o cumprimento da capu não de- 
o ultrapassar o prazo de 15 (quinze) dias contados da data da ciência da notífíca. 

rientação ao fomecedor ot prestados de serviço. 
caxo de descumprimento do prazo fixado através do § 1 

será efetuada mediante ato do Executivo. 

An 5 Este Daceeto entem em vígot p dats b sua publicação, produaição 
seus efeitos apôs 13 tquinzo) di data de sua publicação, % L. 21 de Ágosto de 3 / 
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